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EXMO. SR. MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI.
01. PREÂMBULO DE TRÊS PONTOS.
1.1. 1º Ponto: Surge uma ADPF que pretende suspender o andamento de processos, sustar a prolação de decisões e, se já prolatadas, os respectivos efeitos, e, além disso, impedir os levantamentos dos depósitos efetuados
, em todos os processos que digam respeito a Planos Econômicos, mesmo naqueles em fase de execução, provisória ou definitiva, ou em fase de pagamento. Pretende levar de roldão tudo quanto decidido por todos os Tribunais do País, nos últimos vinte anos, mesmo que em aberta afronta à coisa julgada e a direitos adquiridos, abrindo assim milhares de novos conflitos de natureza constitucional. O parecer anexo, da lavra do Prof. HUMBERTO THEODORO JÚNIOR,
 versa o tema “Plano Verão”, e é datado de agosto de 1.989. É atual, tecnicamente, mas seu valor histórico é extraordinário, por iluminar o que se tornou a principal vertente desse caso: o decurso de 20 (vinte) anos, de então até agora, de jurisprudência uniforme, de todos os Tribunais do País. 
1.2. 2º Ponto: Segundo a notícia inclusa
, foi suspenso o julgamento do RE interposto pela AERUS, em processo que lhe moveu a VARIG, cobrando-lhe as diferenças relativas a expurgos inflacionários decorrentes do congelamento dos preços das passagens, provocadas pelos Planos Econômicos. A razão? Petição conjunta firmada pelos advogados da AERUS e da VARIG, em razão de as partes estarem prestes a firmar acordo, para por fim à demanda (cópia da notícia, doc. 01). A mediadora do conflito é a AGU. Será difícil acreditar que, depois disto, ela venha a secundar a autora, endossando a tese posta em Juízo por via da ADPF 165, no sentido de constitucionalizar Planos Econômicos. Se o fizer....
1.3. 3º Ponto: Ainda segundo os jornais, o Banco Central do Brasil iria pedir seu ingresso na ADPF 165, para, como “amicus curiae”, defender os interesses da Caixa Econômica Federal. Cabe, aqui, a seguinte indagação: “Os funcionários do Banco Central, bem como os da Caixa Econômica, teriam recebido a reposição de suas perdas com os Planos Econômicos? Esta é uma questão da maior relevância ética. Contudo, é certo que pelo menos os funcionários do STF as receberam (pelo menos as relativas ao do Plano Real - vide item 03, adiante).
02. O PROPÓSITO DESTA MANIFESTAÇÃO.

2.1. Com o preâmbulo acima, a manifestação que se segue, e documentos que a acompanham, a suplicante oferece subsídios a V. Ex.a para melhor compreensão de questões omitidas, ou mal abordadas, na petição inicial da ADPF/165-0, proposta pela CONSIF, na qual já foi proferida decisão, ainda monocrática, denegando a liminar solicitada e da qual já se recorreu, para o Pleno do STF, em 17/03/09.
2.2. Esta manifestação pretende ser de “amicus curiae”, pois nesta condição a requerente solicitou seu ingresso no feito. De qualquer sorte, caso não venha a ser admitida, a colaboração está prestada, por via deste memorial, esperando-se que, movido pelo desejo de fazer justiça, comum a todos os ilustres integrantes desta Alta Corte, V. Ex.a não deixe de examiná-la. 
2.3. Para tanto, a requerente trará à colação argumentos de natureza jurídica, financeira, econômica e matemática, além de quantitativos importantes para a formação do convencimento de V. Ex.a, segura de que todas as colaborações devam ser prestigiadas, mesmo as de mais escassa valia, como a que ora se propõe a prestar.

03. OBSERVAÇÃO PRELIMINAR.

Notícia disponível na Internet, pelo menos até 12 de março de 2.008:

“Reunidos em sessão administrativa, os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) aprovaram o Processo Administrativo nº 323.526, sobre passivos trabalhistas referentes aos servidores da casa. Com a decisão, ficou estabelecido o pagamento de 11,98%, valor relativo à diferença da conversão de cruzeiros reais para reais por meio da Unidade Real de Valor (URV) ocorrido em abril de 1994. A quantia principal já foi paga, restando somente o valor relativo aos juros de mora ocasionados pelo atraso no pagamento dos servidores do STF.”

Vê-se que o STF já pagou a seus funcionários as perdas acarretadas pelo expurgo inflacionário conseqüente à promulgação do Plano Real, no todo ou parte (e decisões sobre este último expurgo sequer transitaram em julgado). Provavelmente já o terá feito com relação aos Planos Verão, Bresser e outros, também muito conhecidos desta Corte. Entretanto, agora, vinte anos depois de promulgado o PLANO VERÃO, a CONSIF quer constitucionalizá-lo, assim como os demais Planos, inclusive o REAL ...
04. O PONTO ESSENCIAL DA QUESTÃO “SUB JUDICE”.
4.1. O ponto crucial da questão “sub judice” é jurídico, embora a petição inicial tente contorná-lo, para transformar em seu “ponto nevrálgico” os valores envolvidos na sua “obrigação de devolver”. Em outras palavras quer tornar questão de segurança nacional sua pretensão de simplesmente não honrar contratos. Não exclui sequer demandas já providas de decisões transitadas em julgado, no processo de conhecimento, em favor dos aplicadores, ainda que estejam em fase final de execução, ou de pagamento
, portanto impassíveis de serem alteradas (mesmo que por via de ações rescisórias).
4.2. Foi exemplar a r. decisão proferida pelo I. Relator, denegando a liminar. Ela remete ao entendimento jurisprudencial já consolidado em torno de cada uma das questões nascidas dos Planos Econômicos. Do ponto de vista fático, enfatiza a circunstância de que muitos bancos já mantêm provisões em balanço, destinadas ao ressarcimento de seus ex-clientes, aplicadores. 

4.3. Sendo a questão fundamentalmente de cunho jurídico e constitucional, versando expurgos, inflação e correção monetária, iniciaremos esta exposição citando trecho de parecer da lavra do ilustre PROF. MIGUEL REALE JUNIOR. Ele foi elaborado em face dos expurgos relativos ao PLANO REAL, mas seus fundamentos e conclusão se aplicam, por inteiro, ao PLANO VERÃO, como, de resto, a todos os demais PLANOS ECONÔMICOS.
4.4. Nesse Parecer, este I. Mestre refuta o surrado argumento de que a mudança de padrão monetário implicaria a permissão para que se faça “... a conversão das relações contratuais, sem resíduos inflacionários que, por definição, não existem na nova moeda ...”, como pretendido pela CONSIF. Em seguida, expõe a antinomia entre “ciência econômica” e “ciência jurídica”:
“A ciência econômica poderá conhecer o conceito de “resíduos inflacionários” e, até, ver avançada a noção de, “por definição”, não vir a existir tais resíduos em uma “nova moeda.” Dificilmente a ciência jurídica. Nessa, a inflação é intransitiva; e, portanto, está, ou não, no mundo dos fatos, que o Direito colhe para sua esfera normativa. No caso brasileiro, como vimos acima, a inflação é fato real, a corroer a moeda em vigor (e havendo corroído quase todas, senão todas, as que a precederam), viva na ordem econômica e social do país, e, há muito, considerada pela Lei, que a seus efeitos prescreve a compensação da correção monetária.

Portanto, o que há, no plano jurídico, é a inflação, a ter seus efeitos danosos compensados nos termos das normas aplicáveis - essa, a regra geral. Não cuida, nem o poderia, a Lei, de inflação residual ou não, mas sim da inflação, da desvalorização da moeda que se mediu por índice, que se estipulou, e se quer reparar.

Demais, como considerar o Direito fatos que “por definição” não existem? Ou há fatos colhidos para a esfera do Direito, ou há fatos que remanescem fora da esfera do Direito, ou não há fatos. Mas não haver fatos “por definição” ou por decreto da autoridade e, portanto, pretendê-los insuscetíveis de apreensão pela ordenação jurídica, quando esta o entender devido, é pretensão estranha à ciência do Direito. Esta pode negar efeitos jurídicos a fatos reais, limitá-los, enformá-los em seus termos. Mas negar a existência a fato real para preveni-lo do regramento jurídico afigura-nos uma visão inteiramente equivocada e improcedente do legislador.”

Agora, podemos passar a falar de dinheiro, ou de ressarcimento em dinheiro, que é do que mais entendem a CONSIF e seus associados.
05. OBJETO DESTA MANIFESTAÇÃO.
5.1. A partir de agora falar-se-á, neste pronunciamento, unicamente do Plano Verão, sobre o qual, em todos seus aspectos, já houve pronunciamento tanto do STF como do STJ, quando do exame dos “expurgos inflacionários”. Essas manifestações englobaram o exame da teoria sobre cujos fundamentos se sustenta a referida ADPF – a velha tese do “PODER MONETÁRIO” do ESTADO. O acórdão proferido na ADIN nº 493
 resolveu em definitivo a questão, no âmbito do STF. 
5.2. Já no STJ esta mesma situação aconteceu quando, em “leading case”, foi reconhecida a ausência de fundamento básico e essencial sobre o qual se legitimaria a ação do Estado, ao extinguir índice de correção monetária, no caso específico do Plano Verão (RESP nº 265.556)
. Decidiu-se que a norma interveio no vínculo obrigacional, 

“... sem qualquer finalidade imediatamente coletiva, na medida em que não se dirigiu ao controle do fenômeno em substância, determinando apenas a sua redução nominal,”

acrescentando-se, 

“Esses dispositivos legais, via de conseqüência, não se podem qualificar como sendo “de ordem pública”.”

5.3. Resumindo, no Supremo Tribunal Federal protegeu-se o ato jurídico perfeito. No Superior Tribunal de Justiça decidiu-se pela inaplicabilidade, a ele, do artigo de lei que extinguiu o indexador contratual, tornando imensurável a inflação do período. Daí o nascimento do índice substitutivo. Em ambos os casos, repeliu-se a pretensão do Estado de exercitar o PODER MONETÁRIO de forma ampla e desenfreada, tal como pretendido pelos seus defensores, descuidosos do fato de estarem defendendo uma teoria de conotação nitidamente totalitária, passível de se voltar contra eles, no futuro.
5.4. Convém esclarecer que este PODER MONETÁRIO, para seus paladinos, é evidentemente de aplicação limitada a este caso específico, “porque ninguém é de ferro”. Em outras palavras, a CONSIF e seus advogados repeliriam veementemente a outorga deste PODER MONETÁRIO ilimitado ao ESTADO se se entendesse, por exemplo, que, por meio do seu exercício, se pudesse estatizar bancos, bloquear o pagamento dos honorários de seus doutos advogados, ou expropriar-lhes seus depósitos bancários, ou aplicações financeiras.
5.5. De qualquer sorte, a circunstância de que, com relação ao Plano Verão, tudo já foi resolvido um sem número de vezes, determinará certamente sua exclusão do rol dos Planos Econômicos abrangidos pela petição inicial dessa ADFP, em face da Argüição ora comentada. Isto, admitindo-se a hipótese, exclusivamente para argumentar, de que ela possa vir a ser admitida - o que ainda não ocorreu - como se pode ver na r. decisão que denegou a liminar, e nem deverá ocorrer.

06. A INADMISSIBILIDADE DA ADPF.

6.1. Ao negar a liminar pleiteada pela autora, disse o I. Relator: 
“... em rápida pesquisa que realizei, pude perceber que o Superior Tribunal de Justiça, os Tribunais de Justiça, os Tribunais Regionais e mesmo os magistrados de primeira instância da Justiça Federal e Estadual têm decidido com base em jurisprudência já consolidada”,
o que, aliás, é fato público e notório.
6.2. Daí porque, dadas a natureza, características e destinação excepcionais da ADPF, assim como das ADIN e ADC, esta ADPF não pode e nem deve ser admitida. É antijurídica. Pretende subverter o processo normal de se fazer justiça no País. Alcança processos em início de tramitação e feitos em fase terminal, com decisões já transitadas em julgado, há muito mais de dois anos, “... com base em jurisprudência já consolidada ...”
, em sentido contrário à da tese ventilada na ADPF, como declarou o D. Relator da Argüição, em seu despacho denegatório da liminar, retro citado. Ela deve ser encarada apenas como mais um retrato da natureza oportunística (“Poder Monetário” só para os outros, e nesta questão), agressiva, ousada, e até temerária, dos banqueiros deste País. 
07. CONSIDERAÇÃO INTRODUTÓRIA IMPORTANTE.
Na cobertura midiática que patrocinou, antes da propositura da ação, a autora alegou existirem 550.000 ações sobre o tema
. Tomemos este número como verdadeiro, apenas para argumentar. Estimando-se em vinte (20) o número de partícipes em cada uma delas, o universo de reclamantes é da ordem de dez milhões de interessados, todos contrários às pretensões da autora. Pensamos que, não só por isso, mas também por razões constitucionais, e, além dessas, de equidade, justiça, como medida de preservação do arcabouço constitucional, e até para preservação da segurança jurídica e social, nunca será saudável “constitucionalizar calotes”, principalmente globalizando-os em um único pacote, como intentado pela CONSIF.
08. A TESE ÚNICA DA CONSIF.

8.1. A tese única, sustentada pela autora (com exceção da tese antijurídica, que é a “terrorista”, envolvendo responsabilidade do Estado, ameaças de quebra do sistema financeiro, etc.), é a de que deve ser reconhecida e declarada a liberdade da União de legislar livremente sobre matéria econômica, mesmo que em desrespeito aos contratos celebrados de acordo com a lei vigente ao tempo de sua celebração (atos jurídicos perfeitos). Em consequência, todos os Planos deveriam ser julgados constitucionais, “matando-se a questão, de uma só vez”.
8.2. Dentro desta linha, referir-nos-emos, em primeiro lugar, à tese sob o título “PODER MONETÁRIO”, defendida pela CONSIF, enfatizando primordialmente as conseqüências econômicas e financeiras de sua aplicação. Ver-se-á como e até onde vai a irresponsabilidade da autora, ao defender esta tese. Seguir-se-á a apresentação de estudo elaborado pelo Dr. ROBERTO LUÍS TROSTER, demonstrativo da notável capacidade de pagamento da rede bancária brasileira
.

8.3. Finalmente, examinaremos o Plano Verão, objeto principal deste trabalho, referindo-nos a artigo de co-autoria do 1º signatário desta, publicado no “CORREIO BRAZILIENSE”, de 18/02/09, que contém o embasamento jurídico da pretensão dos aplicadores à recuperação de suas perdas com o expurgo do Plano Verão. Reportar-nos-emos, outrossim, ao noticiário da época, que mostra tanto os lucros auferidos pelas instituições financeiras bancárias, como os prejuízos sofridos pelos aplicadores (ambos, aliás, fatos públicos e notórios).
09. PODER MONETÁRIO. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE CORREÇÃO MONETÁRIA E PODER MONETÁRIO. A TESE QUE SE PRETENDE VENDER AO JUDICIÁRIO, BASEADA NO PRINCÍPIO DA “INFLAÇÃO LEGAL”.

9.1. A tese da “correção monetária plena” está consagrada há longos anos em todos os Tribunais do País, tanto nas Instâncias Ordinárias como nas Extraordinárias. Não obstante este fato ou, talvez, até em virtude dele, esboçou-se, em fevereiro de 1993, com apoio de grandes devedores, uma reação sub-reptícia à tendência jurisprudencial que rapidamente se vinha consolidando, na direção de se julgar inconstitucionais e antijurídicas as disposições legais, promulgadas por iniciativa do Governo, que promoviam os hoje denominados expurgos inflacionários, de forma direta ou indireta (eliminação ou congelamento de índices, fixação de índices fictícios de correção monetária, interrupção ou suspensão da incidência da correção monetária, etc.).

9.2. A nosso ver, essa reação já vinha sendo habilidosamente antecipada, via artigos publicados nas revistas especializadas, por meio dos quais doutos juristas advogavam a legitimidade de determinado privilégio para o ESTADO, que foi denominado, por alguns, de PODER MONETÁRIO. Este implicava a possibilidade de ele, o ESTADO, interferir no processo econômico, por via de Decretos ou pela via legislativa, com poderes até para fixar, arbitrariamente, o índice de inflação. Desta sorte, este deixaria de ser aferido pela variação dos preços das mercadorias, retratada pelos índices de preços, para ser arbitrado pelo ESTADO, por uma das vias acima referidas. Esta tese é renovada agora, e defendida pela CONSIF, para aplicação restrita a este processo, pelas razões já explicitadas.
9.3. Referimo-nos, especificamente, a um artigo publicado em revista especializada, de autoria do I. Prof. ARNOLDO WALD (um dos advogados da CONSIF nesta ADPF), sob o título “O EXERCÍCIO DO PODER MONETÁRIO E SUAS REPERCUSSÕES NO DIREITO PREVIDENCIÁRIO E BANCÁRIO”. Nele, seu autor sugeria, já àquela época, a existência e legitimidade de certo PODER MONETÁRIO, privilegiando o ESTADO, e, nele, principalmente o Poder Executivo. Insinuava que o Judiciário deveria se abster de tentar exercê-lo. Dizia esse I. autor:

“O que nos parece importante, no momento é, respeitando os princípios constitucionais, não atribuir ao Judiciário o exercício do PODER MONETÁRIO, sem prejuízo da apreciação que lhe cabe de todas as lesões de direito, de todos os abusos praticados, das inconstitucionalidades formais e materiais e das responsabilidades das autoridades e do próprio Estado, pelos atos por eles praticados.”

9.4. A vingar a tese ínsita na expressão “PODER MONETÁRIO”, passaríamos a ter uma “inflação legal” e uma “inflação real”, concomitantemente. É evidente que a prática desenfreada desse privilégio interferiria nas expressões monetárias de todas as obrigações, de qualquer natureza ou origem, alterando-as substantivamente, tornando-as órfãs da proteção constitucionalmente assegurada ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada.
9.5. Segundo esta teria, a aplicação do princípio da “inflação legal” resultaria da sanção, outorgada ao ENTE ESTATAL, para alterar o poder aquisitivo da moeda nacional (contrapartida dos bens e serviços produzidos dentro do País), através da fixação discricionária de parâmetros de correção monetária, ou da supressão da correção monetária em determinados períodos, ou, ainda, da aplicação de deflatores arbitrários (que não guardassem relação com os fatos econômicos). Já a aplicação do princípio da “inflação real” seria conseqüência da correta medição da inflação, por índices idôneos.
9.6. Ponderávamos que a aplicação do princípio da “inflação legal” seria, como é, altamente deletéria, por constituir ameaça permanente à estabilidade e à segurança sociais, na medida em que tem potencial para revogar, sem mencioná-los, os princípios constitucionais que protegem o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, em tudo que diga respeito a relações patrimoniais. 
9.7. Mesmo que não fosse levada ao extremo, a aplicação desse princípio facultaria ao Poder Público provocar, por vias transversas, transferências abruptas e imotivadas de riquezas entre setores da economia, em manifesta violação da Constituição, da Lei, e até do velho e salutar princípio do Direito Romano, do suum cuique tribuere, na medida em que tornaria possível transferir a uma das partes, por vias inidôneas, aquilo que é propriedade da outra.
9.8. Hoje, o entendimento consolidado, a respeito de inflação, é o de que a inflação crônica (que gera a necessidade da “correção monetária”), está inextricavelmente associada à emissão de moeda. Inflação inercial, ou seja, a que perdura após a eliminação de suas causas - apenas porque as pessoas continuam pensando inflacionariamente - passou a ser unanimemente reconhecida como desculpa para a má condução da política econômica.
9.9. MILTON FRIEDMAN (Prêmio Nobel de Economia), assim se expressou, a esse respeito, em trecho de obra sua:
“Nenhum governo quer assumir responsabilidade pela geração da inflação, e ainda menos em grau virulento. Servidores públicos sempre descobrem uma desculpa – homens de negócio gananciosos, sindicatos cobiçosos, consumidores pródigos, xeques árabes, mau tempo ou qualquer outra coisa que pareça mesmo remotamente plausível. Sem dúvida, os homens de negócios são cúpidos, os sindicatos são gananciosos, os consumidores gastam demais, os xeques árabes aumentam o preço do petróleo e o tempo com frequência é ruim. Todos eles podem ocasionar altos preços de determinadas coisas, mas não produzir elevação dos preços dos bens em geral. Podem provocar temporárias altas e baixas na taxa de inflação. Mas não podem produzir inflação contínua por uma razão muito simples: nenhum dos alegados culpados possui uma ‘guitarra’ na qual possa produzir aqueles pedaços de papel que levamos no bolso; nenhum deles pode autorizar legalmente um contabilista a fazer lançamentos em livros que equivalem a esses pedaços de papel.” 
...............................................................................................................

“No mundo moderno, a inflação é um fenômeno de ‘guitarra’.”

9.10. Esse Professor põe a nu a culpa governamental pela inflação crônica, exibindo os objetivos do Governo, para assim se comportar. Ele afirma, com boa dose de ironia, ser a inflação, afinal de contas, uma excelente maneira de produção de renda para o Governo (sem o ônus de estar lançando impostos), pelo mero repúdio da dívida:

“A terceira maneira como a inflação produz renda para o Governo é pela liquidação – ou pelo repúdio, se quiserem – de parte da dívida pública. O governo toma empréstimos em dólares e os resgata em dólares. Mas, graças à inflação, o dólar com que resgata a dívida compra menos do que o dólar que tomou emprestado. Isso não seria um ganho líquido para o governo se, no ínterim, ele houvesse pago juros suficientemente altos sobre a dívida para compensar da inflação o prestamista. Mas na maior parte não o faz.”

9.11. No Brasil, após o advento da Nova República, os programas de condução da economia passaram a se utilizar, amiúde, desse artifício, com isto reduzindo o montante da divida estatal, mas contaminando as relações entre particulares (por força da disseminação dos expurgos), gerando enorme transferência de rendas entre os agentes econômicos. 
9.12. À época, o Ex-Ministro MAÍLSON DA NÓBREGA, em entrevista, declarou o que está no corpo do trecho seguinte:
“A ex-ministra Zélia e sua equipe levaram a fama, mas o calote da dívida pública não era inédito no Brasil. No final dos anos 70, o governo encontrou uma forma de reduzir os custos de seu endividamento, ao aplicar uma correção monetária a seus títulos inferior à inflação, e desde então vem aplicando essa estratégia. ‘Está despertando a curiosidade internacional, pois o governo brasileiro descobriu essa quarta alternativa de se financiar’. 
”

A ressuscitação desse calote é o maior objetivo da ADPF nº 165-0, ora ajuizada. Aliás, foi Ministro Maílson o responsável por aquele perpetrado por via do Plano Verão, lançado em janeiro de 1989.
9.13. Felizmente, ainda em tempo, o Judiciário entendeu a diferença entre “fato econômico” e “fato jurídico”. Compreendeu que o nível inflacionário deva ser aferido por processo científico, através da verificação periódica da flutuação dos preços, com a participação de instituição neutra, idônea e especializada. Nunca quantificado ou arbitrado pelo Estado, pois isso equivaleria a conferir-lhe o privilégio de confiscar, de tributar, de repudiar sua dívida, ou de reduzi-la a seu bel-prazer, e quando lhe conviesse, como já demonstrado.
9.14. A respeito deste tema, pode-se concluir que, no plano macroeconômico, a aplicação do princípio da “inflação legal” dispensaria a existência de um orçamento nacional, e de quaisquer restrições ao poder de tributar, ou de controlar as emissões de moeda, assim como tornaria desnecessária a criação de limites de endividamento, e qualquer outra forma de limitação da atuação do Estado, pela sociedade.
9.15. No plano microeconômico, seus efeitos seriam devastadores, pois as relações obrigacionais privadas se desequilibrariam abruptamente, gerando conflitos insolúveis que, pelo seu volume e extensão, praticamente paralisariam o Judiciário, quando nele desaguassem. Em conclusão, a consagração de índices determinados por Lei, ou por Decreto, arrasaria com o sistema jurídico vigente, desequilibraria a equação econômica dos contratos, assoberbaria o Judiciário, e geraria conseqüências ruinosas, de alcance imprevisível, para muitos, sem qualquer culpa dos lesados.
9.16. Sob o aspecto constitucional, a aplicação desse princípio implicaria a revogação, por forma indireta, de pelo menos oito dispositivos da Constituição Federal, que apontam exatamente na direção da obrigatoriedade do pagamento da correção monetária plena, de forma a neutralizar por inteiro a perda do poder de compra da moeda nacional, como se segue: “Salário mínimo (CF, art. 7º, item IV); precatórios judiciais (CF, art. 100, § 1º ADCT, art. 33); títulos de dívida pública para pagamento de desapropriações (art. 182, item III); títulos da dívida agrária (art. 184); salários de contribuição para fixação dos reajustamentos dos benefícios previdenciários (art. 201, §§ 2º e 3º); proventos da aposentadoria (art. 202); créditos junto a instituições financeiras sob intervenção ou liquidação extrajudicial (ADCT, art. 46); débitos dos Estados e Municípios por dívidas previdenciárias (ADCT, art. 74)”.
9.17. Em conclusão, seria perfeitamente possível que, agraciado com esse privilégio, o Estado pudesse inverter a sua posição, em termos de endividamento, sem lançar um único imposto novo. Bastar-lhe-ia montar e executar duas ou três manobras bem planejadas e assestadas, sucessivas, envolvendo a manipulação de índices de inflação. Aliás, as evidências da ameaça de concretização desses eventos não são um exercício imaginativo inconseqüente, já que a sistematização desse processo vinha sendo evidenciada nos sucessivos Planos Econômicos editados pelo Governo. Assim, o Plano Verão excluiu a inflação do mês de janeiro de 89, da ordem de 70,28%, segundo aferição do IBGE. O Plano Collor I arbitrou a inflação de abril/90 em zero, e a de março do mesmo ano em valor muito aquém da inflação ocorrida (cerca de 40% contra 84% de inflação real). O Plano Collor II surrupiou parte da inflação do mês de fevereiro de 1991.
9.18. Contudo, como não interessava ao Estado ser tolhido nestas práticas, resolveu-se, nessa mesma época, que a Procuradoria da República ajuizaria Ação Direta de Inconstitucionalidade (que se materializou na ADIN n° 493, DJU de 04/09/92). Por meio dela o ESTADO pleitearia a institucionalização, pela via da sanção judicial, desse PODER MONETÁRIO, a ser livremente exercitado por ele (o Plano Verão foi uma tentativa de exercício prematuro desse poder).
9.19. Sustentou a Procuradoria que as leis de ordem pública, de natureza econômica, aplicar-se-iam de imediato. Estariam entre elas as que, de forma ostensiva ou dissimulada, extinguissem, congelassem, ou manipulassem índices, produzindo insuficiente atualização monetária dos valores financeiros. Esse entendimento, se consagrado, transformaria em letra morta a disposição constitucional que protege o ato jurídico perfeito, quando de natureza econômica, nas obrigações em que ele tenha sido violado, por ação do Poder Público (CF, art. 5°, XXXVI). Sem retirar nem acrescentar, a tese acima é a mesma ora defendida pelos bancos, via CONSIF, nesta ADPF.
10. CONSAGRAÇÃO, PELOS TRIBUNAIS, DA CORREÇÃO MONETÁRIA OBRIGATÓRIA, AFERIDA POR ÍNDICE IDÔNEO. REJEIÇÃO DAS TESES DO “PODER MONETÁRIO E DA “INFLAÇÃO LEGAL”, DEFENDIDA NA ADIN 493. 

10.1. No julgamento da ADIN nº 493, já mencionada, por meio da qual se pretendia institucionalizar o PODER MONETÁRIO, sob o comando do ESTADO, o STF, ratificando sua independência e missão histórica, julgou improcedente a ação, proclamando, por unanimidade:
“O disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva. Precedentes do STF (...).”

10.2. Do voto do Ministro NÉRI DA SILVEIRA extrai-se o seguinte trecho, especialmente significativo:
“... não é possível deixar de reconhecer a inviabilidade de alteração, por via de lei, da cláusula de atualização monetária, estabelecida com base em um fator, número ou índice de revisão automática, em geral, correspondente à depreciação da moeda, à elevação do custo de vida, ou a circunstâncias relacionadas com uma ou com outra - salário mínimo, valor da mão-de-obra, custo dos materiais de construção etc. – por outra cláusula decorrente de lei nova que manda aplicar aos contratos em exame índice sem qualquer relação com esses fatores, mas que se compõe segundo critérios e formas inteiramente diversos ...”

Após esta decisão, a jurisprudência do STF se consolidou, no mesmo sentido. Em 13/10/2000, julgando o RE nº 226.855 (caso dos expurgos de correção monetária do FGTS, perpetrados em decorrência do mesmo Plano), o PLENÁRIO DO STF decidiu, por unanimidade, em favor dos depositantes. 

10.3. No referido julgamento, entendeu-se que, em outros casos, como os de contratos de aplicação financeira (CDBs, contratos de financiamento e de empréstimo, etc.), seria necessário o exame da lei vigente no ato da celebração de contrato, para confrontá-la com a posterior, com o intuito de se verificar a efetiva configuração de ato jurídico perfeito, a ser protegido constitucionalmente. Como afirmou o I. Ministro MOREIRA ALVES, durante o julgamento do mesmo recurso, o caso seria de direito intertemporal, e, nesse caso, haveria,

“... a necessidade de se examinar a lei anterior e a lei posterior, para verificar se esta prejudicou, ou não, o direito adquirido sob a vigência daquela. Para se saber se a lei nova retroagiu, ou não, atingindo direito adquirido, é absolutamente indispensável o exame dela em face da anterior. A não ser assim, jamais esta Corte poderia examinar questão relativa a direito adquirido no campo do direito intertemporal constitucional.”

10.4. Isto porque os CDBs com rendimentos pós-fixados são certificados representativos de contratos de aplicação financeira. Estes, desde que celebrados de acordo com a lei vigente ao tempo de sua celebração, configuram atos jurídicos perfeitos, gerando direitos adquiridos, ambos constitucionalmente protegidos. Se ocorre interferência legal posterior, inconstitucional, o STF protege o ato jurídico perfeito, diretamente. Já o STJ dirá apenas que a Lei é inaplicável àquela determinada situação. Desta sorte, nas Cortes Superiores, a competência para julgamento de tais questões é constitucionalmente deferida ora ao STF, ora ao STJ, conforme o foco pelo qual se veja a espécie a ser decidida.
10.5. Alinham-se a seguir decisões do STF em casos análogos (FGTS – expurgo de janeiro/89), que confirmam a afirmativa acima, como se segue:

“1. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Caderneta de Poupança. Plano Bresser. Correção. Jurisprudência assentada sobre a matéria. Ofensa à Constituição. Inexistência. Agravo regimental não provido. Precedentes. É inviável recurso extraordinário que tende a contrariar jurisprudência assentada pelo STF, segundo a qual os depositantes em caderneta de poupança têm direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual.

2. RECURSO. Agravo. Regimental. Jurisprudência assentada sobre a matéria. Argumentação velha. Caráter meramente abusivo. Litigância de má-fé. Imposição de multa. Aplicação do art. 557, § 2º, cc. arts. 14, II e III, e 17, VII, do CPC. Quando abusiva a interposição de agravo, manifestamente inadmissível ou infundado, deve o Tribunal condenar o agravante a pagar multa ao agravado.”

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CADERNETA DE POUPANÇA – CONTRATO DE DEPÓSITO VALIDAMENTE CELEBRADO – ATO JURÍDICO PERFEITO – INTANGIBILIDADE CONSTITUCIONAL – CF/88, ART. 5º, XXXVI – INAPLICABILIDADE DE LEI SUPERVENIENTE À DATA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE DEPÓSITO, MESMO QUANTO AOS EFEITOS FUTUROS DECORRENTES DO AJUSTE NEGOCIAL – RE NÃO CONHECIDO.
CONTRATOS VALIDAMENTE CELEBRADOS – ATO JURÍDICO PERFEITO – ESTATUTO DE REGENCIA – LEI CONTEMPORÂNEA AO MOMENTO DA CELEBRAÇÃO.” 

10.6. No mesmo sentido, mas dentro de sua competência e jurisdição, a 2ª SEÇÃO DO STJ confirmou a jurisprudência que então já se desenhara em favor dos credores dos bancos (por expurgos inflacionários), sob fundamento infraconstitucional. No caso específico do Plano Verão (mas aplicável a todos os demais Planos), o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, pela sua 4ª Turma, na mesma linha, decidiu o “leading case” sobre o mesmo tema, julgando inaplicável o art. 15 da Lei nº 7.730/89, que criara o Plano Verão, aos contratos de aplicação financeira, celebrados de acordo com a lei vigente ao tempo da contratação (questão envolvendo o pagamento de diferenças de correção monetária em contratos financeiros, representados por CDBs pós-fixados).

10.7. Nele foi observada a orientação (a partir daí definitivamente consolidada no STJ), expressa no voto condutor, da lavra do Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, que situou a espécie e decidiu, de forma concisa, o ponto essencial da questão sub judice:
“Na verdade, e consoante restou definido, a intenção das partes, ao fixarem o índice, foi a de contemplar a correção efetiva da importância pactuada, nos níveis da inflação ocorrida. A manipulação artificial do índice, com o congelamento do indexador, lhe retirou a feição de fator de correção, assim como, no caso da poupança, lhe alterou a capacidade de expressão. Em ambos os casos foi falseado o mecanismo de mensuração. Em termos reais, em ambos os casos praticou-se ofensa ao direito adquirido, porque a norma interveio no vínculo obrigacional sem qualquer finalidade imediatamente coletiva, na medida em que não se dirigiu ao controle do fenômeno em substância, determinando apenas a sua redução nominal.

Esses dispositivos legais, via de conseqüência, não se podem qualificar como sendo “de ordem pública”.”

10.8. Dessa decisão foram interpostos embargos declaratórios, via dos quais se argumentava que, 

“... ao deixar de aplicar o art. 15 da Lei 7.730/89, o acórdão embargado teria declarado sua inconstitucionalidade, mas esta não teria sido explicitada na decisão.”

Em resposta a esse argumento, declarou-se:

“No pertinente à (argüição, está implícita, esclarece-se) de inconstitucionalidade do art. 15 da Lei 7.730/89, imprópria sua declaração, seja porque órgão fracionário de Tribunal não tem competência para fazê-la, seja porque ela pressupõe a não-aplicação, em qualquer hipótese, do dispositivo legal, o que inocorre, já que para os certificados de depósitos bancários com taxas prefixadas incide a tablita, e, por conseqüência, a referida norma”;
10.9. A partir deste leading case, todas as decisões sobre a matéria, no STJ, foram prolatadas com base na legislação infraconstitucional, via controle difuso de constitucionalidade. Como claro nos esclarecimentos prestados pelo I. MIN. SÁLVIO DE FIGUEIREDO, o art. 15 da Lei 7730/89 foi julgado inaplicável à hipótese de aplicações financeiras com taxas pós-fixadas (em que a inflação é mensurada “a posteriori” de sua ocorrência). Pelas mesmas razões, o dispositivo citado veio a ser julgado aplicável às aplicações financeiras pré-fixadas (em que a taxa de inflação é fixada previamente pelas partes, com base nas expectativas da evolução do processo inflacionário).

10.10. Em determinado momento, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL reconheceu como perfeita a linha de argumentação defendida pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (pela voz do E. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA), proferida no julgamento do citado Resp, e dos respectivos embargos de declaração, referidos nos tópicos anteriores (inaplicabilidade à hipótese do art. 15 da Lei 7.730). Leia-se o seguinte voto, da lavra do E. Ministro MOREIRA ALVES, sobre questão análoga (expurgos do FGTS):

“Portanto, tendo ficado sem índice a atualização dos saldos das contas do FGTS para o mês de janeiro de 1989, essa lacuna foi preenchida pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido de que o índice a ser aplicado para esse mês seria o de 42,72%, referente ao valor do IPC (70,28% para 51 dias) proporcional ao período de 31 dias correspondente ao citado mês de janeiro.

Assim sendo, esse índice utilizado pelo acórdão recorrido não resulta da aplicação do princípio de respeito ao direito adquirido, mas, sim, de preenchimento de lacuna da legislação pertinente a essa atualização, matéria que se situa no terreno infraconstitucional, não dando margem, pois, ao cabimento do recurso extraordinário sob o fundamento de ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição, por impertinente à hipótese em causa, ou de violação do artigo 5º, II, da Carta Magna, por não caber recurso extraordinário para alegação de ofensa indireta ou reflexa a texto constitucional.

Não é, portanto, de ser conhecido o recurso extraordinário da Caixa Econômica nesse ponto.”

Portanto, no caso do Plano Verão, as posições do STF e do STJ foram complementares e no mesmo sentido, cada qual se posicionando dentro da respectiva esfera de competência e jurisdição, mas sempre na direção da mais ampla condenação dos expurgos.
10.11. Sobre o mesmo tema, deve ser lembrado, ainda, o disposto no art. 46 do ADCT
, que declara inconstitucional a imposição de expurgos inflacionários nas dívidas de instituições financeiras em liquidação extrajudicial, ao prescrever que a correção monetária das obrigações de responsabilidade de tais instituições deva incidir desde o vencimento até o dia do pagamento, sem interrupção ou suspensão. Evidentemente esta disposição é aplicável ao caso, em face do princípio da isonomia, ou da analogia, já que instituições saudáveis não devem e nem podem receber tratamento privilegiado, em relação ao tratamento outorgado a “massas falidas”.

11. CAPACIDADE DE PAGAMENTO DO SISTEMA BANCÁRIO PARA HONRAR OS CONTRATOS CELEBRADOS. 

11.1. Denegando a liminar requerida pela CONSIF, o Ilustre Relator desta ADPF, Min. RICARDO LEWANDOWSKI, demonstrou, com sobra, a capacidade financeira de os Bancos cumprirem seus contratos. Acrescendo à argumentação exposta nessa r. decisão, daremos espaço para o trabalho exibido em “COLETIVA DE IMPRENSA”, realizada no dia 25/11/2008, patrocinada pelo CORECON, com a presença do seu autor, o eminente técnico ROBERTO LUÍS TROSTER
. Esse evento contou, ainda, com a participação do APDC, IDEC e DIEESE. 
11.2. Nesse estudo
, após uma bem elaborada introdução, o Dr. TROSTER, ex-economista-chefe da FEBRABAN, destrinchou os dados do Banco Central e os balanços dos bancos, à época do Plano Verão, para chegar às conclusões resumidas a seguir. A base foi o último balanço dos bancos antes do Plano, relativo ao exercício encerrado em dezembro de 1988. Em síntese, seu estudo demonstrou que os bancos lucraram cerca de R$ 200 bilhões com o dinheiro não repassado aos investidores, e que esse valor é mais de seis vezes maior do que o montante devido a eles, se todos tivessem ingressado na Justiça.
11.3. Mostrou mais, que o pagamento aos investidores não afetará a saúde do sistema bancário, como alega a CONSIF. Leia-se:
“Os bancos tinham R$ 9 bi de poupança na época do Plano Verão e aplicaram R$ 3,4 bilhões no Sistema Financeiro de Habitação (SFH). Em números redondos, significa dizer que a cada 100 cruzados novos captados com poupança, 35 eram investidos em financiamentos habitacionais. Outros 15 iam para o compulsório do Banco Central. O restante era destinado a aplicações livres. O descasamento, portanto, era de 49%.”

11.4. O economista apresentou ainda a diferença de rentabilidade entre a poupança e o CDI (taxa interbancária), afirmando:

“Essa diferença mostra como os bancos ganharam. Quando falta dinheiro, os bancos pegam emprestado com outros bancos e, quando sobra, emprestam para outras instituições financeiras. A taxa média dessas operações interbancárias é o CDI. Só no primeiro ano, a diferença entre a poupança e o CDI foi de 22,91%, mais do que os 20,46% de correção (devida aos poupadores) que está em discussão.”
11.5. Ou seja, em apenas um ano (1989), a aplicação do CDI rendeu mais para os bancos do que a diferença entre o IPC e a LFT de janeiro de 1989, que está sendo questionada na Justiça. Ainda segundo o Dr. TROSTER, de 89 até hoje, a diferença entre as duas taxas é de 680%. Ele calculou o que isso representa:
“Se o dinheiro tivesse ficado na poupança, o total hoje seria de R$ 29 bilhões. Se tivesse sido aplicado em CDI, seria de R$ 228 bilhões, o que daria um lucro (aos bancos) de R$ 200 bi.”
O estudo demonstra que esse valor é 7,8 vezes superior ao devido aos poupadores, admitindo-se que todos tivessem ajuizado ações.

11.6. O Dr. TROSTER afirma que o pagamento aos investidores não afetará o sistema financeiro, que não terá nenhum problema em pagar o que lhes, mesmo se todos os que foram prejudicados entrassem na Justiça. Salienta:

“São R$ 29 bilhões (se todos os poupadores entrarem na Justiça). Esse valor corresponde a cerca de 1% dos ativos dos bancos e é menos do que o lucro no primeiro semestre.”
11.7. O Dr. TROSTER finaliza o seu trabalho demonstrando que o lucro das instituições financeiras, somente no primeiro semestre de 2008, foi da ordem de R$ 30 bilhões, segundo dados do Banco Central, mais que suficiente para pagar TODA a dívida aos investidores em poupança, referentes ao Plano Verão. Acrescenta que (apesar da enxurrada de ações contra os bancos e da crise mundial que ora se apresenta), o lucro dos bancos brasileiros continua maior que o PIB da maioria dos países do mundo, ficando atrás somente da União Européia e dos Estados Unidos.

11.8. Para o consultor jurídico da ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DO CONSUMIDOR (APDC), Luiz Fernando Pereira, o estudo apresentado pelo Dr. TROSTER derruba os principais argumentos utilizados pelos bancos. Disse ele: “Agora será mais difícil que a Febraban entre no Supremo para tentar suspender as ações”. Acrescenta:

“O estudo desmente o principal argumento da Febraban, de que eles eram apenas intermediários entre os poupadores e o SFH. Troster mostrou que eles investiram metade do dinheiro em outras aplicações e lucraram muito com isso. Se eles pagassem tudo, ainda sairia muito barato ... ”

12. O PLANO VERÃO. HISTÓRICO. LUCROS OBTIDOS PELO SISTEMA FINANCEIRO. PREJUÍZOS PARA OS INVESTIDORES REPÚDIO DOS TRIBUNAIS AOS EXPURGOS. 
12.1. Concluindo este memorial, vamos cuidar especificamente do Plano Verão. Rememoremos. Vinte anos atrás o Governo o promulgou (Lei n° 7.730/89). Esse Plano, em tempo de inflação elevada, extinguiu a OTN - indexador legalmente destinado a neutralizar a perda do poder de compra da moeda - eliminado pelo seu art. 15. Esse evento afetou os contratos celebrados anteriormente à sua vigência, pois os valores contratuais deixaram de ser reajustados de acordo com a inflação ocorrida, que se considerou como inexistente. Contudo, ela foi de 70,28%, em janeiro de 1.989, medida pelo IPC (reduzida depois, pelo Superior Tribunal de Justiça, para 42,72%).

12.2. Expurgado esse percentual inflacionário, perderam todos os aplicadores (investidores, pessoas físicas e jurídicas, entre essas últimas as Distribuidoras e Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários não vinculadas a conglomerados financeiros). Ganharam o ESTADO e os BANCOS (públicos e privados), porque resgataram suas dividas por valor deteriorado, enquanto receberam seus créditos pelos valores reais: o ESTADO, por haver criado salvaguardas legais específicas para seus créditos; os BANCOS, porque seus contratos ativos continham disposições alternativas adequadas para a substituição dos indexadores contratuais que, eventualmente, viessem a ser congelados ou extintos.
12.3. Reavivemos a memória, um pouco mais, para discernir quem ganhou e quem perdeu com a implantação do referido Plano. A Revista “VEJA”, em sua edição de 07/02/90, noticiou:

“O CÉU FOI O LIMITE.”
E, em subtítulo:

“Os Bancos tiveram lucros fantásticos em 1989, mas estão preocupados com o que virá e se preparam para novos negócios.”

12.4. A reportagem fala dos efeitos provocados pela promulgação e implantação do Plano Verão, sobre os resultados dos principais bancos do País, no exercício de  1.989. Observa-se enorme salto em seus lucros, percentualizados no QUADRO DEMONSTRATIVO que encimou a referida reportagem, ora reproduzido:
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Esse crescimento prodigioso e explosivo da rentabilidade de todo o sistema bancário, de um exercício para o outro (97%, 86%, 80%, 74%, 43%), jamais ocorrera, e nem viria a se repetir, embora as taxas de juros continuassem e continuem liberadas, sendo, no momento, até mesmo escorchantes (vide itens finais deste trabalho).
12.5. Do outro lado, os poupadores em caderneta de poupança perderam por inteiro o valor correspondente ao expurgo inflacionário. Com relação às Distribuidoras e Corretoras de Valores não vinculadas a bancos, o jornal “FOLHA DE SÃO PAULO” mostrou uma das repercussões do Plano, com a seguinte manchete:
“PERDA DE NCz$ 300 mi,”

dando a palavra ao então DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO DO BACEN, JOSÉ TUPY CALDAS DE MOURA, que explicou:

“Para uma corretora ou distribuidora que tinha em sua carteira o limite legal máximo de CDBs no dia 15 de janeiro, o prejuízo do fim da correção monetária é equivalente a 45% do patrimônio líquido.” 

12.6. O jornal “ESTADO DE MINAS” afirmou:

“Bancos lucraram US$ 2 bilhões com fim da correção para CDBs.”

No corpo do artigo, o então Presidente da Bolsa de Valores de Minas Gerais, FERNANDO REZENDE, declarou:
“... estima-se que o sistema bancário tenha obtido ganho de cerca de 36% nos papéis vencíveis em 60 dias e em torno de 27% nos de 45 dias, amealhando aproximadamente dois bilhões de dólares, pelo menos, sem o emprego de um centavo de recurso próprio.”

12.7. Os bancos jamais desmentiram as afirmações de que se enriqueceram à custa de seus clientes (investidores e poupadores), provavelmente porque seus excepcionais resultados foram demasiadamente ostensivos, já que expostos nos balanços publicados em 1.989. Só vieram a fazê-lo agora, em face de seus interesses financeiros imediatos, e imaginando que a memória nacional, reconhecidamente curta, tenha começado a fraquejar.

12.8. Esta interferência legal indébita, manifestamente inconstitucional, porque incidente sobre atos jurídicos perfeitos, ou seja, contratos celebrados de acordo com a lei vigente ao tempo da contratação, foi objeto de contestação, por parte de alguns desses clientes, oriundos de todos os recantos do País. Daí resultou o reconhecimento uníssono, pelos TRIBUNAIS ESTADUAIS, da inaplicabilidade da disposição legal pertinente (art. 15, da Lei n° 7.730/89) a tais ajustes.

12.9. Tais decisões foram posteriormente referendadas, às centenas, pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ao longo dos últimos quinze anos
, como já demonstrado. Daí, também, se originou a atual e insólita tentativa da CONSIF, e de seus associados, de tentar reverter o quadro jurisprudencial já estabelecido, para não terem que reverter aos destinatários legítimos os valores de que vêm se apropriando desde então.
13. CONSIDERAÇÃO FINAL.

13.1. Há cerca de sessenta dias, topamos com uma reportagem sobre o comportamento do sistema financeiro (jornal “HOJE EM DIA”, de 31.01.09), sob o título “VOLUME DE CRÉDITO”, em subtítulo, “BALANÇO DO MERCADO EM 2.008”, tendo como fontes o BANCO CENTRAL e o IPEAD/UFMG
. Irresistível comentá-lo, porque ele demonstra, por via indireta, mas inequivocamente, que as Instituições Financeiras não têm como alegar a ausência de condições para responder pela pretensão de seus credores (poupadores e investidores). Basta comparar sua taxa de captação (máximo de 12,75% a.a.), com as praticadas em suas operações ativas.

13.2. No citado documento se vê que a taxa média anual de juros em 2.008, foi de 296,33%, para cartões de crédito; de 264,10%, para combustíveis; de 167,94%, para cheque especial, e de 27,42% para veículos. Isso para uma taxa de captação de 12,75% a.a., ao longo de quase todo o ano de 2.008. Nos dias 5 e 6 de fevereiro últimos, o Banco Central fez publicar informativo sobre as taxas de juros bancárias, apresentando o quadro seguinte:


[image: image2.emf]
Entre os “bancões”, as taxas de juros são de 6,78%, 8,04%, 8,38%, 8,58%, 8,77%, 9,01%, 9,90% e 10,02% ao mês, enquanto a taxa básica de juros é de 12,75% ao ano ...

13.3. Na mesma linha e na mesma época, o Dr. Orlei Claro de Lima, parceiro de um dos signatários desta petição (na área de prestação de serviços), recebeu duas vias de um contrato de um empréstimo pré-aprovado, do valor de R$ 14.000,00, de um dos principais bancos do País (que lhe foi remetida graciosamente). A taxa de juros, para o prazo do contrato, é de 8,87% ao mês, equivalente a 177,26% ao ano. A do período de eventual inadimplência é de 17,50% ao mês, equivalente a 592,00% ao ano. Imaginou-se, em seguida, que tenha havido inadimplência, e que esta tenha se estendido por cinco anos, ou 60 períodos (quando os bancos são devedores, as demandas se estendem por muito mais tempo). O resultado? Esta última taxa de juros faria com que a dívida original, de R$ 15.241,80 (valor original do empréstimo, acrescido dos juros de 8,87%, contados do dia do empréstimo até o final do prazo contratual de 30 dias), ascendesse à quantia de R$ 243 milhões de reais, ao fim do prazo de inadimplência
. 

13.4. Será possível que, praticando tais taxas de juros, e captando a taxas de juros que não vão além de 12,75% a.a., gerando, assim, um “spread” absurdo, o sistema financeiro possa ir à bancarrota, por devolver (como já vem devolvendo), os valores que reteve de seus clientes, e vem aplicando em seu favor, nos últimos vinte anos? Ora ... 

14. CONCLUSÃO.
14.1. O pedido de concessão de liminar foi indeferido pelo I. Min. RICARDO LEWANDOWSKY com absoluta correção e propriedade. Por qualquer ângulo porque se examine esta ADPF, não há como ser atendida a pretensão dos bancos. A correção monetária é devida, em sua forma plena, pelas instituições financeiras, por força de atos jurídicos perfeitos e de direitos adquiridos, e, também, por disposição autônoma da CF/88 (art. 46 do ADCT – aplicação pelos princípios da isonomia e da analogia – vide subitem 10.11, retro). 
14.2. Por outro lado, o sistema bancário lucrou demasiadamente com todos os planos econômicos. Seus resultados foram excepcionais. Só que o sistema atraiçoou seus clientes, ao invés de defendê-los. Serviu-se deles, despudoradamente, sempre. Além disto, sempre praticou e continua praticando as mais altas taxas de juros do mundo. Finalmente, jamais briga com o Estado, de quem foi sócio, em todos estes Planos.

14.3. No caso dos planos econômicos, a nosso ver, o mínimo ético a se exigir das instituições financeiras seria que resgatassem suas obrigações para com seus clientes, cumprindo os contratos, para, depois, acionar o Estado, por via de regresso, para se forrar das perdas que tivessem sofrido. Ou, então, propor uma ação semelhante a esta – talvez uma ADIN - contra o Estado, para protegê-las, e a seus clientes. Nunca agir exclusivamente contra estes, como ocorreu, e como se eles fossem seus inimigos, pois eles não merecem este tratamento, muito menos ser espoliados desta forma.
14.4. Mas, não. Sempre acharam melhor, e continuam achando, acometer a frágil sociedade brasileira, os aplicadores (poupadores, investidores, pequenas instituições), enfim, os que não podem e, às vezes, nem sabem como se defender, e ficar do outro lado. Não. É impossível que o Supremo Tribunal venha a endossar as teses dos bancos, nem provisoriamente, por liminar (já indeferida, graças a Deus, ainda que por decisão monocrática), nem no mérito, afinal. Seria mesmo inacreditável que isso pudesse vir a ocorrer. Afinal, acreditamos todos que, apesar da crise moral por que passa o País, continue a haver MINISTROS em Brasília.
JUSTIÇA!

De Belo Horizonte para Brasília, 02 de abril de 2.009.
ROMUALDO WILSON CANÇADO 
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